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PRESIDENTE (DEPUTADO IOLANDO) – Ok, Deputado Robério Negreiros. 

Item extrapauta nº 7: 

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 2.900/2022, de 

autoria da Defensoria Pública do Distrito Federal, que “trata da reestruturação dos 

cargos comissionados no Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do Distrito Federal”.  

A proposição não recebeu parecer das comissões. A CAS, a CEOF e a CCJ 

deverão se manifestar sobre o projeto. 

Solicito ao Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, Deputado Martins 

Machado, que designe relator para a matéria ou avoque a relatoria. (Pausa.) 

 A Presidência designa o Deputado Fábio Felix para emitir parecer sobre a 

matéria.  

Solicito ao Relator, Deputado Fábio Felix, que emita parecer da Comissão de 

Assuntos Sociais sobre o projeto e a emenda. 

PARECER 01 CAS 

DEPUTADO FÁBIO FELIX (PSOL. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Assuntos Sociais ao 

Projeto de Lei nº 2.900/2022, de autoria da Defensoria Pública do Distrito Federal, que 

“trata da reestruturação dos cargos comissionados no Quadro de Pessoal da 

Defensoria Pública do Distrito Federal”.  

Foram apresentadas duas emendas, mas uma não foi protocolada. Então, só 

a Emenda nº 2, apresentada pelo Deputado Prof. Reginaldo Veras, tem valor. 
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No âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, o nosso parecer é pela aprovação 

do Projeto de Lei nº 2.900/2022, com o acatamento da Emenda nº 2. 

(Manifestação da galeria.) 

DEPUTADO FÁBIO FELIX – Eu queria dizer, Sr. Presidente, antes de encerrar 

o meu voto, que esse projeto de lei, agora, sim, justificado, trata da reestruturação da 

Defensoria Pública do Distrito Federal. 

Nesta Casa, a gente sempre fez uma discussão muito correta sobre a 

valorização dessa instituição, porque ela atende aos mais pobres e é uma instituição 

de fortalecimento da saúde pública e da defesa dos direitos humanos. Há núcleos 

importantes, nesse sentido, no cumprimento desse papel, mas ela tem uma debilidade 

organizativa muito grande. A gente sabe disso e precisa fortalecer essa instituição aqui 

no Distrito Federal. 

Claro que queremos ver mais defensores e mais analistas nomeados e cada 

vez menos cargos em comissão. A gente espera que essa estrutura sirva muito mais 

para estruturar funções gratificadas do que para cargos de livre provimento, para 

aqueles que não são servidores e servidoras públicas.  

Nesse sentido, só reforço a V.Exa. o nosso voto pela aprovação – agora, sim 

– de um projeto de lei que cumpre os requisitos legais, nesta Casa, com o acatamento 

da Emenda nº 2, apresentada pelo Deputado Prof. Reginaldo Veras. Ela é muito 

positiva, porque garante a nomeação, para esses cargos, de 50%, pelo menos, de 

servidores de carreira, preferencialmente dentro dos quadros da Defensoria Pública do 

Distrito Federal.  
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É esse o voto, Presidente.  

PRESIDENTE (DEPUTADO IOLANDO) – Informo que a Emenda nº 1 foi 

cancelada. 

Em discussão o parecer.  

Concedo a palavra ao Deputado Leandro Grass. 

DEPUTADO LEANDRO GRASS (PV. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, em primeiro lugar, quero deixar claro, depois da longa discussão de ontem, 

que especialmente a nossa bancada de oposição, como sempre e como em todas as 

outras oportunidades, vai permanecer em apoio ao papel institucional da defensoria 

pública. Sempre! (Palmas.) 

Nós, que estamos na base da sociedade – por exemplo, quando o governo 

“tratora”, derrubando a casa das pessoas; quando ele comete ilegalidades; quando as 

pessoas não conseguem atendimento nos hospitais –, recebemos os pedidos e 

fazemos pontes com a defensoria. Então, a gente sabe da importância da defensoria. 

Agora, é importante dizer que, sempre – isso vale para a defensoria ou para qualquer 

outro órgão do Poder Público, especialmente da Secretaria de Governo do Distrito 

Federal –, nada pode passar nesta Casa sem diálogo, nada pode passar aqui no 

atropelo. Os processos têm que ser dialogados com todos os Deputados, não só com 

a Oposição.  

Quero parabenizar o Deputado Prof. Reginaldo Veras por essa emenda. Como 

o Deputado Fábio Felix já explicou, ela ajusta a reestruturação da Defensoria Pública 

à Lei Complementar nº 640, art. 5º, § 2º, em que é exigido que o percentual 
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percentual de 50%, ou seja, pelo menos metade desses cargos, seja ocupado por 

servidores de carreira. Com isso, a gente garante, minimamente, a profissionalização 

do órgão e impede... Provavelmente, o Deputado Prof. Reginaldo Veras vai falar sobre 

esse assunto, e vamos acompanhar de perto cada nomeação. Vamos querer saber 

exatamente qual o perfil técnico e profissional de cada pessoa que estiver lá, de quem 

for assumir cada uma dessas responsabilidades, porque não podemos transformar a 

administração pública, seja ela direta ou indireta, em cabide de empregos. Ela precisa 

servir à população, como sempre fez. Não é agora que vamos permitir que ela seja 

eventualmente instrumentalizada por quem quer que seja.  

Essa é a nossa posição, e já adianto o meu voto favorável. 

PRESIDENTE (DEPUTADO IOLANDO) – Continua em discussão. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Prof. Reginaldo Veras. 

DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS (PV. Para discutir. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, a função de parlamentar é de extrema responsabilidade: 

tudo que a gente vota ou fala aqui tem reflexo imediato e direto na sociedade. 

Chegou a esta Casa um projeto malfeito, feito às pressas e que, visivelmente, 

não tinha condições de evoluir. Ele abria espaço para um cabideiro de empregos 

gigantesco. Eu o combati e deixei isso claro. E vou combater isso por toda a vida! 

O pessoal trabalhou e trouxe um projeto menos ruim. Ele não é bom, não – 

vou deixar claro para vocês. Esse projeto de vocês não é bom, não; ele é menos ruim. 
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E que sirva de exemplo para vocês, da Defensoria, e para o Governo do Distrito 

Federal. Não tragam para cá projetos aos 45 minutos do segundo tempo! Primeiro, 

porque isso é irresponsabilidade. Segundo, porque é desrespeito com esta Casa. 

Eu não aliso ninguém. Estou cansado de votar contra projetos que a gente 

não teve tempo de analisar e ainda ficam sob suspeição porque deixam para os 45 

minutos do segundo tempo. Que fique o exemplo para vocês! Sejam mais responsáveis 

e compromissados quando mandarem projetos para esta Casa, porque combaterei isso 

por toda vida e não vou alisar órgão nenhum, nem mesmo a Defensoria, que tem o 

respeito de todos nós! Estou cansado de falar isso para o governo e falo para vocês, 

que representam um órgão com autonomia.  

Espero que a emenda apresentada, que é aditiva, não seja vetada por um 

acordo de irresponsabilidade nesta Casa. Se for, isso demonstrará a má intenção do 

projeto. Estou deixando isso claro aqui. Aqui ninguém é bobo, não! Já falei aqui: eu 

não sou otário! Não tratem os Parlamentares como otários! Espero que a emenda não 

seja vetada. E já aviso: preparem-se porque, assim que as nomeações saírem no Diário 

Oficial, vou pedir um requerimento de informações a vocês. Já podem deixar 

preparadas em planilha de Excel. Vou querer saber quem é o nomeado; qual é a 

vinculação dele, ou não, com a administração pública e, se tiver vinculação, qual é o 

órgão cedente e o currículo de cada um. Se eu perceber que isso aí vai virar cabide de 

empregos para processo eleitoral, vai haver representação no Ministério Público 

imediatamente. 
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Lembro que a emenda não é originalmente nossa. A ideia foi do Deputado 

Roosevelt Vilela, ontem. Ela era até mais complexa e exigia que 100% dos cargos 

fossem de carreira, mas não se adequava a nossa Lei Orgânica nem à Lei 

Complementar nº 840/2011. Nós adaptamos a proposta, mas fica o mérito para S.Exa. 

PRESIDENTE (DEPUTADO IOLANDO) – Continua em discussão. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Deputada Arlete Sampaio. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – 

De um modo geral, podemos dizer que esta exigência de 50% dos cargos para 

servidores de carreira já existe em lei no Distrito Federal e que estamos apenas 

reproduzindo isso nesse projeto.  

Em segundo lugar, eu queria dizer que entendo que a discussão de ontem foi 

frutífera, porque acabou resultando em uma nova redação, que hoje estamos votando, 

inclusive aqueles que votaram contra ontem. 

Entendo que esse projeto de lei seja apenas um primeiro passo. Na verdade, 

pelo que entendi e pelo que percebi na discussão feita com a equipe da Defensoria 

Pública, é preciso que haja, efetivamente, uma reestruturação lá. A defensoria trabalha 

com um déficit de pessoal enorme e é preciso que haja, realmente, concurso público 

para defensores e para analistas, a fim de que a gente possa ter um órgão muito mais 

forte e muito mais equipado do que ele é hoje. Penso que esse projeto de hoje seja 

apenas um primeiro passo no sentido do fortalecimento da Defensoria Pública do 

Distrito Federal. (Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO IOLANDO) – Continua em discussão. (Pausa.) 
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Concedo a palavra ao Deputado Agaciel Maia. 

DEPUTADO AGACIEL MAIA (PL. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, é apenas para informar que, na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

que acabamos de votar, já existe a previsão 

Senhor Presidente, apenas para informar que na LDO, que nós acabamos de 

votar, já existe a previsão e já foram chamados vinte defensores esse ano e há a 

previsão de chamarmos sessenta, em breve. Colocamos na LDO os analistas. Todos 

os aprovados na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que acabamos de votar e irá ao 

Governador para sanção, já há essa previsão de fortalecimento, o que foi um 

compromisso, não somente o compromisso do Deputado Agaciel Maia, mas o 

fortalecimento de sempre fortalecer. A cada dia, a Defensoria Pública de Brasília é mais 

respeitada, mais forte e mais competente, no sentido de que esse crescimento da 

defensoria não são só palavras levadas ao vento, mas é real. Nós acabamos de votar 

a perspectiva das contratações, tanto dos analistas como dos defensores. 

(Manifestação na galeria.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO IOLANDO) – Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que forem 

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 20 Deputados.  


